
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2025.01.21.01 

O Município de lrauguba, através da Secretaria da lnfraestrutura, faz publicar o Edital de Concorrência 
Pública, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e o Decreto Municipal N° 120 de 29 dezembro de 2023, e 
posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado. 

SÍNTESE DO OBJETO: 
Contratação de empresa especializada em engenharia civil, 
engenharia 	elétrica 	e 	arquitetônica 	para 	prestar serviços 	a 
Secretaria de Infraestrutura do Município de Irauguba 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA. 

FORMATAÇÃO: ELETRÔNICA. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

INICIO DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 
06/03/2025 as 17h0Omin. 

TERMINO DO RECEBIMENTO 

DAS PROPOSTAS: 
21/03/2025 as 08h0Omin. 

DATA DA SESSÃO 21/03/2025 as 09h0Omin. 

ENDEREÇO: https://bII.org.br/ 

DISPUTA DE LANCES: ABERTO. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Renata Mesquita Ferreira 

01. DO OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia civil, engenharia elétrica e arquitetônica 
para prestar serviços a Secretaria de Infraestrutura do Município de lrauguba — CE. 

1.2. Este processo licitatório  sera  realizado na modalidade Concorrência, consoante  Art.  6°, inciso 
XXXVIII,  Art.  28, inciso II e  Art.  29, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021, considerando a 
oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, 
igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público. 

1.3. 0 valor estimado para esta contratação é de R$ 378.062,16 (trezentos e setenta e oito mil, 
sessenta e dois reais e dezesseis centavos), conforme pesquisa de mercado, anexo aos autos 
deste processo de contratação, de responsabilidade da Sra. Rafaele de Azevedo Duarte, Chefe do 
Setor de Planejamento de Compras da Prefeitura Municipal de lrauguba. 

1.4. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço global, nos termos do  art.  6°, inciso XXXVIII, 
alínea "a' da Lei n° 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto ás especificações técnicas do objeto. 

1.5. A licitação será realizada de acordo com as regras especificas para o regime de execução por 
empreitada por preço global, nos termos do  art.  46, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 
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1.6. A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no endereço: www.b11.org.br, no dia 21 
de março de 2025, ás 09h0Omin, podendo as propostas serem enviados até ás 08h0Omin deste 
mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de  Brasilia.  

1.7. Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 
Anexo I — ETP; 
Anexo II — Termo de Referência; 
Anexo Ill — Modelo de Declarações; 
Anexo IV — Modelo de Proposta; 
Anexo V — Minuta de Contrato; 

02. DA PARTICIPAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL: 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do 
participante o cadastro prévio do sistema eletrônico. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sitio eletrônico ou 
solicitadas por meio do seguinte endereço de  e-mail:  contato@bil.org.br.  

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência na forma 
eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

2.4. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que 
comprovarem eficazmente os requisitos deste Edital. 

2.4.1. 0 registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro 
cadastral unificado seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SICAF, 
bem como do próprio Poder Executivo de Irauguba,  Art.  87 da Lei n° 14.133/2021. Neste caso, por ser 
não unificado, a licitante deverá solicitar o registro até um dia antes da sessão de julgamento e 
habilitação, considerando a necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro. 

2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos  art.  42 a 45 da Lei Complementar 
123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME/EPP/MEI ou Cooperativa, que se enquadre 
na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos do Decreto Federal n° 8.538/2015. 
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2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido na respectiva legislação 
supracitada, compete aos licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as providências 
necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios 
extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado inid6neo  (Art.  13, § 10, do Decreto 
8.538/2015). 

2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas 
possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos 
Municipais, Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS — CND) e de regularidade trabalhista (Certidão 
de Regularidade Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada a apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data em 
que for declarada como vencedora do certame. 

2.8. 0 beneficio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

2.9. 0 prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 
da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo. 

2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na 
decadência do direito a contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo 
facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

2.11. Não poderão participar da presente licitação as empresas que possuírem as seguintes restrições, 
a serem conferidas pelo agente de contratação ou pela comissão que coordenar: 

2.11.1. Declarada inid6nea de acordo com o previsto no inciso IV do  art.  156 da Lei n° 14.133/2021 e 
que não tenha restabelecido sua idoneidade; 

2.11.2. Com falência decretada; 

2.11.3. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio 

2.11.4. Suspensa pela Prefeitura de Irauguba; 

2.11.5. Em regime de concordata; 

2.11.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas 
equipes técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou 
emprego na Administração Direta ou Indireta do Município de Irauçuba; 

2.11.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 

2.11.8. Justificativa da vedação a participação de consórcio de que trata o item 2.11.3: 
2.11.8.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a 
participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, apresentam o minimo 
exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a 
execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes 
individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em 
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir 
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os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias á execução do 
objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de 
participantes, admite a formação de consórcio. 

2.11.8.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha 
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que em seu  Art.  15 
que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios 
da competitividade, economicidade e moralidade. 

2.11.8.3. Ressalte-se que a decisão com relação á vedação á participação de consórcios, expressa no 
item 2.11.3, deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à 
competição, na medida que a reunião de empre5sas que, individualmente, poderiam prestar os 
serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/carteis para manipular os pregos nas licitações. 

3. DOS PRAZOS GERAIS 
3.1. Na contagem dcs prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 
vencimento. 

o 

3.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis. 

3.3. A Prefeitura Municipal de Irauguba convocará a licitante vencedora para assinatura do contrato;  no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório. 

3.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

3.5. 0 prazo para inicio dos trabalhos fica fixado em 05 (cinco) dias úteis a partir da assinatura da 
ordem de serviço assinado pela Secretaria de Infraestrutura. 

3.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas 
pelo licitante vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n° 14.133/2021. 

3.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do 
subitem 3.8.1. 

3.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.7, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

3.8.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas á 
obtenção de prego melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário: 

3.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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3.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após fases 	de lances e de 
julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Recomende-se aos licitantes que, antes do inicio da sessão eletrônica, já realizem  upload  dos 
documentos de habilitação no sistema, ou organizem toda a documentação de habilitação, na ordem 
do edital, deixando-os salvo em arquivos, prontos para realização do  up-load,  caso seja declarado 
vencedor, a fim de que não ocorram imprevistos, que possam levar a uma possível inabilitação, uma 
vez que a documentação deverá ser apresentada no prazo máximo de 2 horas contados da solicitação 
do Agente de Contratação. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seusanexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório, 

4.5.1.1. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.5.1.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso Ill doart. 5° da Constituição Federal; 

4.5.1.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei eem outras normas especificas. 

4.5.1.4. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021. 

4.5.1.5. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos §§1° ao 3° do  art.  4°, da 
Lei n° 14.133/2021. 

4.5.1.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a data de abertura da sessão pública. 

4.5.1.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
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pública e da fase de envio de lances. 

4.5.1.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.5.1.9. 0 licitante deverá indicar a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; 

4.5.1.10.0 licitante deverá indicar a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; 

4.5.1.11. 0 intervalo minimo deverá ser igual ou superior ao valor de intervalo minimo indicado pelo 
órgão promotor para o processo; e 

4.5.1.12. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo mínimo de que trata o subtema acima; 

4.5.1.13. 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.5.1.13.1.Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; 

4.5.1.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante dainobserváncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.5.1.15.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

, 
5. DA GARANTIA DA PROPOSTA , 	 i.;:a.''7''''''""-  ,, , 	s „ 	 , 
5.1. A prestação da garantia de proposta deverá ser anexada na plataforma, no momento 
apresentação da proposta, conforme o que dispõe o  Art.  58 da Lei n° 14.133/2021. 

c 

5.2. 0 valor da garantia para o presente objeto  sera  correspondente ao percentual referente a 1% (um 

por cento) do estimado para contratação, a titulo de garantia de proposta, no valor de R$ 3.780.62 

(três mil, setecentos e oitenta reais e sessenta dois centavos); 

5.2.1. 0 comprovante do recolhimento da garantia de proposta deverá ser apresentado juntamente 

com o cadastramento da proposta inicial. 

5.3. A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do certame; 

5.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1° do  art.  96 da Lei 

n° Lei 14.1.333/2021. 

5.4.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO — Depósito a Prefeitura Municipal de Irauçuba — Agência 4149-1, 
Conta Corrente 11402-2, Banco do Brasil ou em Títulos da Divida Pública, devendo este ter sido 

.,„. 
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emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda, com exceção dos Títulos da Divida Agrária; 

5.4.2. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. Caso a modalidade de garantia for em títulos da divida pública, 
deverá ser emitido sob a forma escritura!, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia, o qual esta atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação 
de resgate atual, e das seguintes comprovações: 

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro no 
balanço patrimonial da licitante; 

II. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do titulo (realizada até seis meses anteriores a 
data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da 
Fazenda; 

Ill. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável 
sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de pregos. 

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura 
Municipal de lrauguba o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de 
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 

5.4.3. FIANÇA BANCARIA. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCARIA, esta 
deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no pais pelo 
Banco Central do Brasil. 0 licitante anexara junto a sua habilitação o documento no original ou cópia 
autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme 
decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-Primeira  Camara,  constar: 

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Irauguba. 

b) Objeto: Garantia da participação na Concorrência Eletrônica N° 2025.01.21.01 

c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 

d) Prazo de validade: minimo de 120 (cento e vinte) dias. 

5.4.4. SEGURO-GARANTIA Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante 
devera fazer a comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja 

vigência  sera  de, no mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das 
propostas de preços. 

5.4.5. A garantia de manutenção de proposta será liberada 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, exceto para a vencedora da 
licitação, que  sera  liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos. 

5.4.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, 
quando em dinheiro,  sera  atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Caderneta de 
Poupança, calculada  "pro  rata  die".  

5.4.7. A garantia da proposta poderá ser executada; 
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a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 

b) se o licitante não firmar o contrato. 

6. DO JULGAMENTO 
	 me,14,11.014%Otaittfil2.4.'" 

6.1. Esta licitação  sera  processada para execução de empreitada por prego global, com critério de 
julgamento tipo menor prego global, nos termos do  art.  6°, XXXVIII, alínea "a)", da Lei n° 14.133/2021. 

6.2. 0 modo de disputa  sera  "ABERTO", com duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelc sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública, inclusive no caso de lances intermediários. Não havendo novos lances. 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

6.3. 0 intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 
(dez reais). 

6.4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA / READEQUADA 
6.4.1. Após o final da fase de lances e negociações, o licitante melhor classificado, deverá apresentar 
a proposta readequada no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação feita pelo Agente 
de Contratação, exclusivo por meio de sistema eletrônico, contendo todos os custos necessários 
execução do objeto deste Edital; 

6.5. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem documentações com as seguintes 
ocorrências: 

6.6. Contiverem vícios insanáveis; 

6.6.1. Não obedecem as especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

6.6.2. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado para a 
contratação; 

6.6.3. Não tiverem,,wa taxequibiiidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.4. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanáveis. 

6.7. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 
proposta mais bem classificada, caso o edital não preveja disputa de lances. 

6.8.  Sera  considerado vencedor o licitante que apresentar o menor prego, após encerrada a disputa de 
lances e/ou eventual desempate e/ou negociação. 

6.9. 0 Agente de Contratação poderá, para analisar os documentos de habilitação, as propostas de 
pregos e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e/ou suspender a sessão para realizar 
diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões, dando ciência aos interessados 
através da plataforma; 

7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Para cadastrar-se no registro de fornecedores desta municipalidade, exigir-se-6 dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 

7.1.1. Habilitação Jurídica;  
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7.1.2. Qualificação Técnica; 

7.1.3. Qualificação Econômico-financeira; 

7.1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 

7.1.5. Declarações. 

7.1.a. Para fins de habilitação nesta Concorrência, após a fase de lances/negociações e classificação 
da proposta readequada, a licitante vencedora deverá enviar exclusivamente via sistema, através do 
campo "Documentos Complementares", após a liberação do mesmo pelo agente de contratação, os 
seguintes documentos, no prazo até 02 (duas) horas, após convocação feita via  chat  pelo Agente de 
Contratação: 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.2.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: Inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

7.2.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL — SLU: 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar 
juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades empresarias: devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz; 

7.2.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

7.2.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

Obs.: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

7.2.5. Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da 

empresa, conforme o caso; 

7.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.3.2. Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e ã Divida Ativa da União em conjunto com Prova de regularidade relativa ã 
Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituidos 
por Lei (CND ou CPD-EN do INSS); 

7.3.1. Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Estaduais; 

0  Centro Administrativo - Sede da Secretaria da Administração 
Rua Walmar Braga, 507, Centro I Irauçuba-CE I CEP: 62.620-000 

licitacaogiraucuba.ce.gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUCUBA 

7.3.2. Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 
Município da sede do licitante; 

7.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

7.3.5. Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho penoso, insalubre 
e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas da Lei, 
para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  Art.  7° da Constituição Federal. 

7.3.6. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a 
declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, no caso de 
apresentação de certificado de registro cadastral unificado que substitua os documentos elencados no 
subitem. 

7.3.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

7.4. Qualificação Técnica: 

7.4.1. Qualificação Técnico-Operacional 
7.4.1.1. Prova de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em que conste responsável(eis) 
técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação, em plena 
validade. 

7.4.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão á exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil e/ou no Estado do Ceará. 

7.4.1.3. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, 
em conformidade com o disposto no inciso Ill do  art.  67, da Lei N° 14.133/2021, apresentando, no 

mínimo, os seguintes profissionais: 

01 (um) engenheiro civil projetista; 
01 (um) engenheiro civil fiscal; 
01 (um engenheiro civil júnior, 
01 (um) engenheiro elétrico; 
01 (um) tecnblogo da construção civil ou técnico da construção civil; 
01 (um) arquiteto. 

Obs.: 0 engenheiro civil fiscal, o engenheiro civil júnior, o tecnólogo da construção civil ou 
técnico da construção civil, bem como o arquiteto, deverão estar presentes no município no 
município de lrauguba, de forma escalonada, ao menos nos dias úteis da semana. 
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7.4.1.3.1. A contratada deverá apresentar profissionais capacitados e habilitados para desempenhar as 
atividades objeto desta contratação, que tenha experiência comprovada através de Atestados de 
Capacidade Técnica, Declarações e/ou Certificados. 

7.4.1.3.2. Qualquer membro da equipe técnica supracitada poderá ser substituído por técnico de nível 
superior devidamente habilitado, com competência para executar o objeto licitado reconhecido e 
inscrito no conselho profissional competente. 

7.4.1.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.4.1.4.1. A declaração acima poderá ser substituida por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.4.1.5. Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, que comprove(m) ter a 
licitante capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, atinentes ás respectivas parcelas de 
maior relevância do objeto da licitação, na forma prevista no  art.  67, § 1°, § 20 , Lei n° 14.133/2021, 
acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico ou anotação/registros de responsabilidade 
técnica (ART/RRT) emitida pelo CREA ou CAU. 

7.4.2. Qualificação Técnico-Profissional 

7.4.2.1. Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na área de engenharia civil 
ou arquitetura ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado 
no conselho profissional competente, detentor de no minimo 01 (um) atestado de capacidade 
técnica, com acervo aprovado pela Câmara Especializada do CREA da respectiva modalidade 
ou CAU, conforme o caso, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, não 
sendo admitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico. 

A comprovação do vinculo do profissional de que trata o subitem 7.4.1.1 deste edital será feita da 

seguinte forma: 

a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos; 

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 

c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da copia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada 
ou Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com a legislação civil. 

d) Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engenheiro civil ou arquiteto ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo técnico, informando que o 
mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, caso a licitante se sagre vencedora 
do certame. 

7.4.2.2. Com base no artigo 64, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, a Prefeitura de lrauçuba se reserva o 
direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vinculo 
empregaticio do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante. 
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7.4.2.3. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 
do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. 

7.4.2.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.4.2.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 

7.4.2.6. 0 licitante disponibilizarb todas as informações necessárias á comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

7.4.2.7. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação da qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa 
condição serão inabilitadas. 

7.4.2.8. No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em serviços 
realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente 
regularizado no pais de origem, registrado no Consulado Brasileiro acompanhado por tradução 
juramentada. 

7.4.2.9. Os atestados de capacidade técnica da empresa licitante, deverá ser devidamente certificado 
pelo CREA ou CAU, para comprovar que a mesma executou obra ou serviço de características 
semelhantes ao objeto ora licitado; 

7.4.3. Qualificação Econômico-Financeira 

7.4.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
devidamente assinado pelo contador responsável, acompanhado das notas explicativas, sendo vedada 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

7.4.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído. 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n° 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante: ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade 
em que está a sede da companhia; 
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c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se as normas 
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

7.4.3.3. As empresas recém constituídas e não havendo qualquer exigência legal, ficarão autorizadas 
a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta 
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

7.4.3.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.6.1, no minimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento). 

7.4.3.5. As copias deverão ser originarias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

7.4.3.6. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  SPED  poderá apresentá-lo 
na forma da lei. 

7.4.3.6.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.4.6.7 engloba, no 
mínimo: 

a) Balanço Patrimonial; 

b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 

C) Termos de abertura e de encerramento; 

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o  Art.  2° do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

Obs.: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped,  instituído pelo Decreto n° 6.022, 
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.  (Art  1° do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

7.4.3.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do  SPED.  

7.4.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
2003/2021 e 2142/2023) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital —  SPED.  Para maiores 
informagbes, verificar o  site  www.receita.gov.br, no  link SPED.  Ficando a exigência de apresentação 
do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o  art.  5° 
das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

7.4.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço  sera  avaliada a capacidade financeira da empresa, 
em conformidade com o  art.  19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- MPOG. as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos  indices  financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem 
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa 
situação financeira  sera  baseada na obtenção de  indices  de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), 
Solvência Geral  (SG).  maior que um (>1) e Liquidez Corrente  (LC),  maior que um (>1), 
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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	 Rubrica  

SG = 	 Ativo  Total  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

LC  = 	Ativo Circulante 	 
Passivo Circulante 

7.4.3.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  indices  
de Liquidez Geral (LG);  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  deverão comprovar patrimônio 
liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita 
relativamente á data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da 
Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada 
para recebimento dos envelopes. 

7.4.3.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extra judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade; 

7.5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 

7.5.1 A proponente deverá DECLARAR: 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  art.  7°, XXXIII. 
da Constituição Federal; 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso  III  do  art.  5° da Constituição Federal; 

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada iniclônea 
por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar. contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de Irauguba ou quaisquer de seus órgãos descentralizados 
(inciso  III  e IV do  art.  156 da Lei 14.133/2021); 

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
f) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 
anexos, ao passo que se submete ás condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o objeto da 
licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 

i) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

8. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
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8.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas 
e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 2.5 deste edital. 

8.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por 
cento) à proposta de menor valor. 

8.3. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-6 da seguinte forma: 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor dentre 
as remanescentes de empate ficto, poderá apresentar, no prazo de 15 (quinze) minutos, nova proposta 
no sistema, inferior aquela considerada, até então, de menor prego, situação em que  sera  declarada 
vencedora do certame. 

8.3.2. Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, não 
apresentar nova proposta, inferior à de menor prego,  sera  facultada, pela ordem de classificação, às 
demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do subitem 8.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na 
forma prevista no subitem 8.3.1. 

8.3.3. Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com propostas iguais,  
sera  realizado sorteio pelo próprio sistema eletrônico, para estabelecer a ordem em que serão 
convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 

8.3.4. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 8.3 
deste edital,  sera  declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de 
menor valor. 

8.4. 0 disposto nos itens 8.1 a 8.3 deste edital não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor da fase de julgamento inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte (e que satisfaça as exigências do item 2.5 deste edital). 

8.5. Subsidiariamente as disposições refletidas aos itens 8.1 a 8.3, adotar-se-á as regras dispostas no  
art.  60 da Lei n° 14.133/2021. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas 
com o primeiro colocado. 

9.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido pela Administração. 

9.1.2. A negociação será conduzida por agente de contratação, e, depois de concluída, terá seu 
resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, qualquer 
licitante poderá, em um prazo de 30 (trinta) minutos manifestar a intenção de recorrer, imediata, por 
meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema, sob 
pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor; 
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10.1.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação deste 	edital ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias Citeis antes da data de abertura do certame. 

10.1.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias Citeis, limitado ao último dia Ca anterior a data da abertura do 
certame. 

10.2. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação deste edital cabem: 

10.2.1. Recurso, n prazo de 3 (três) dias Citeis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de: 

10.2.1.1. Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

10.2.1.2. Julgamento das propostas; 

10.2.1.3. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

10.2.1.4. Anulação ou revogação da licitação; 

10.2.1.5. Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração: 

10.2.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

10.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nos subitens 10.2.1.1 e 10.2.1.2, a 
intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após os atos, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais, previsto no subitem 10.2.1,  sera  iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, de forma que a apreciação dar-se-6 em 
fase ¡Mica. 

10.4. 0 recurso de que trata subitem 10.2.1  sera  dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 
Citeis, encaminhará o recurso coma sua motivação a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias Citeis, contado do recebimento dos autos. 

10.5. 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

10.6. 0 prazo para apresentação de contrarrazões  sera  o mesmo do recurso e terá inicio na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

10.7.  Sera  assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 

10.8. Da aplicação das sanções de multa, advertência e/ou impedimento de licitar ou contratar caberá 
recurso no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, contado da data da intimação. 0 recurso será dirigido a 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias Citeis, encaminhará o recurso com sua motivação a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias Citeis, contado do recebimento dos autos. 

10.9. Da aplicação da sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Citeis, contado do seu recebimento. 

10.10. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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10.11. Os recursos deverão ser digitados, devidamente fundamentados e conter a assinatura do 
Representante Legal da recorrente ou de seu procurador devidamente habilitado. 

10.12. DO ENCERRAMENTO RECURSAL 

10.12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

10.12.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

10.12.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

10.12.1.3. Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável; 

10.12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

10.12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

10.12.3. 0 motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidarnente comprovado. 

10.12.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

11. DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

11.1. A execi.10.0 dcs contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos  arts.  115 a 123 da Lei 
14.133/2021, bem 	como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, parte 
integrante deste edital e demais atos subsequentes. 

11.2. 0 contrato administrativo a ser firmado entre a Prefeitura Municipal e a licitante vencedora, 
obedecerá à minuta sob Anexo II, dentro do prazo convocatório estabelecido neste edital. 

11.3. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

11.4. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a licitante 
vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades previstas no  art.  96, §1° 
da Lei n° 14.133/2021. 

11.5. 0 valor da garantia que for dada como caução, quando em dinheiro, deverá ser efetuado através 
de depósito bancário junto ao Banco do Brasil — Agência 4149-1, Conta Corrente 11402-2, sendo que, 
após o depósito bancário, deve-se ser entregue o comprovante até o Setor de Contabilidade da 
Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de lrauçuba, no horário de expediente. 

11.6. 0 licitante vencedor terá um mês, contado da data de homologação da licitação e anterior 
assinatura do contrato, para a prestação da garantia na modalidade de seguro-garantia. 

11.7. No tocante à prestação de seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice  sera  igual ou superior 
ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes 
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vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 0 seguro-garantia 
continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas. 

11.8. A desistência do Órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante mais bem 
classificada não lhe conferem o direito a indenização ou reembolso de qualquer espécie. 

11.9. Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais exigências 
dos atiqos 16 a 17 da Lei Complementar n° 101/01, a Administração Municipal poderá aditar o 
contrato, mantidas as condições da proposta inicial. 

11.10. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados a 
terceiros por culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que trata este edital. 

11.11. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução 
do contrato, determinando o que for necessário 	para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 

11.12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.12.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado poderá subcontratar partes do serviço até o limite autorizado, em cada caso, pela 
Administração. 

11.12.2. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

11.12.3.  Sera  vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou afde na fiscalização  dui  r'i; 6-.tão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

11.13. DA GARANTIA E DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

11.13.1. 0 recebimento provisório do serviço  sera  feito por servidor responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado ou documento hábil que o substitua, 
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita do contratado. 

11.13.2. 0 recebimento definitivo, pelo responsável técnico designado pela Administração Municipal, 
dar-se-6 mediante termo circunstanciado ou outro documento hábil que o substitua, assinado pelas 
partes envolvidas, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
respeitando a previsão do  art.  119 da Lei n° 14.133/2021. 

11.13.3. 0 recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da 
responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 

11.14. DO REGISTRO POR APOSTILA 

11.14.1. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, unilateralmente pela Administração, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas 
seguintes situações: 
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11.14.1.1. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou a repactuação de pregos 
previstos no próprio contrato, 

11.14.1.2. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento previstas no contrato; 

11.14.1.3. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

11.14.1.4. Empenho de dotações orçamentárias. 

11.15. DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS 

11.15.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

11.15.1.1. Unilateralmente pela Administração: 

11.15.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação, 

11.15.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure. 

11.15.1.1.3. 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.15.1.2. Por acordo entre as partes: 

11.15.1.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

11.15.1.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 

11.15.1.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do 
pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de 
fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

11.15.1.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

11.15.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão a apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 
providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados â Administração. 

11.15.3. Será aplicado o disposto no subitem 11.15.2.4 ás contratações de obras e serviços de 
engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de 
desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias 
alheias ao contratado. 

11.15.4. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 

11.15.5. Os pregos contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 
ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
pregos contratados. 

11.15.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas 
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

11.16. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE EXECUTIVO DOS CONTRATOS 

11.16.1. Os contratos administrativos deverão possuir dois servidores públicos designados a atuarem 
como fiscal de contrato e gestor de contrato, nos termos do regulamento municipal. 

11.17. DA PUBLICIZAÇÃO DOS CONTRATOS 

11.17.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis 
contados da data de sua assinatura. 

11.17.2. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e 
deverão ser publicados no prazo estabelecido no subitem anterior, sob pena de nulidade. 

11.17.3. Administração divulgará em sitio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a 
assinatura do contrato, os quantitativos e os pregos unitários e totais que contratar e, em até 45 
(quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços 
praticados. 

12. DO REAJUSTAMENTO 

12.1. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 

12.1.1. Nos termos do  art.  25, § 7°, da Lei n° 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de pregos, o índice do 
INCC ou outro que houve por substitui-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério 

de atualização monetária. 

12.1.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 

12.1.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.1.4.0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do  art.  107 e 131, parágrafo único, 
da Lei n° 14.133/2021. 

15. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
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15.1. Os pagamentos se darão em etapas de acordo com o desembolso de operação de crédito 
realizada, bem como nos termos de apresentação das fases do projeto executivo, conforme Termo de 
Referência, anexo ao edital, na dotação orçamentária: 

ORGA0 
GESTOR DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA ORIGEM DE RECURSO 

ELEMENTO DE 
DESPESAS/ 

SUBELEMENTO 

Infraestrutura 
1001 	15 	122 	0002 	2.051 	— 
Manutenção 	da 	Secretaria 	de 
Infraestrutura. 

Próprio (Fonte 1500000000) 
3.3.90.39.00/ 
3.3.90.39.05 

15.2. No valor proposto e adjudicado estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para execução 
dos serviços, cujos pagamentos serão efetuados em moeda corrente, fixando-se o valor máximo global 
a ser pago por esta Administração nos termos da planilha orçamentária que acompanha o objeto deste 
edital. 

15.3. Apenas serão realizados pagamentos mediante a comprovação de liquidação da despesa já 
empenhada, após a entrega final do objeto (projeto executivo), devidamente atestado pelo fiscal de 
contrato, bem como, posteriormente á aferição, acompanhado da competente nota fiscal. 

15.4. Após confirmadas as fases de execução do objeto, conforme Termo de Referência, nos termos 
do subitem 15.3, a Administração contratante terá prazo de até 05 (cinco) dias úteis para realizar o 
pagamento, contados da data de entrega da nota fiscal pela contratada, quando solicitada pela 
secretaria municipal ordenadora da despesa, devidamente atestado pelo fiscal. 

15.5. Dos vaiares apurados  pas  notes fiscais serão retidos os tributos a que competem a tituiaridade 
e/ou administração pela Administração Municipal, tais como ISS, IRRF e outros que assim tiverem fato 
gerador. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

16.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

16.1.4. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.5. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.6. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

I6:J.7. pedir para ser desclassificaclo quando encerrada a etapa competitiva; ou )1 	H, 

16.1.8. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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16.1.9. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.10. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

16.1.11. fraudara licitação; 

16.1.12. comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

16.1.12.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.12.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.13. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.14. praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846/2013. 

16.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

16.2.1. advertência; 
16.2.2. multa; 
16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa  sera  recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.10, 16.1.3 e 16.1.8, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.10, 16.1.11, 16.1.12, 16.1.13 e 16.1.14, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nositens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.10. 16.1.11, 16.1.12, 
16.1.13 e 16.1.4, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 

16.9. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, § 50, da Lei n° 14.133/2021. 

16.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de prego, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 16.1.8, caracterizarão descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do árgão ou entidade promotorada licitação, nos 
termos do  art.  45, §4° da IN SEGES/ME n° 73/2022. 

16.11. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimentode licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

16.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência. 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido a 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação a autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Oteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.14. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

17. DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
17.1. Controvérsias oriundas da execução contratual e relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis: 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato; inadimplemento de obrigações 
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contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo de indenizações poderão ser encaminhadas a 
Procuradoria-Geral do Município de Irauçuba bem como as demais formas alternativas indicadas pelos  
arts.  151 a 154 da Lei n° 14.133/2021. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. As despesas de taxas e serviços necessários á elaboração do projeto, tais como estudos e 
laudos durante a execução do serviço, serão de responsabilidade da contratada. 

18.2. A administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogar o procedimento 
licitatório por ilegalidade ou por razões de interesse público advindas de fato superveniente 
devidamente comprovado. 

18.3. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, Comissão de Contratação e/ou 
Equipe de Apoio, nos termos dos regulamentos municipais condizentes com a Lei n° 14.133/2021, bem 
como nos termos das demais legislações em vigor e Princípios Gerais de Direito. 

18.4. A apresentação de proposta implicará a plena, total e irrevogável aceitação, por parte dos 
licitantes, de todos os termos e condições deste instrumento convocatório. 

18.5. Se os interessados discordarem dos quantitativos da planilha orçamentária aposta ao presente 
certame, deverão a contestar no prazo previsto o prazo de impugnação ao edital, não cabendo pedidos 
posteriores, por ocasião da homologação, adjudicação e/ou assinatura do contrato, sobre matéria não 
impugnada tempestivamente. 

18.6. Em se tratando de Cooperativa, quando da assinatura do contrato, deve-se comprovar a 
constituição do Fundo de Reserva previsto no  art.  28, inciso I, da Lei n° 5.764/71 e o objeto da licitação 
deverão ser prestados por cooperativado integrante da relação de associados entregue quando da 
habilitação neste certame. 

18.7. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde já, autorizados por pelos 
licitantes e respectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e contratado (s), 
disponibilidade pública nos sítios oficiais de informação e publicidade, nos termos do  art.  7°, inciso I, da 
Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

18.8. 0 edital estará acessível a todos os interessados, gratuitamente, nos sítios eletrônicos: 
www.b11.gov.br, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Tribunal de Contas do Estado do 
Ceara www.tce.ce.gov.br  e no Portal da Transparência do Município de Irauçuba no sitio 
wwwiraucube.ce.gov.br. 

18.10. Para maiores informações técnicas dos projetos, contatar através do  e-mail:  
infra@iraucuba.ce.gov.br,  na Prefeitura Municipal de Irauçuba. 
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